
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.804.883 - SP (2019/0053407-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANA PAULA FRANCISQUINI 
ADVOGADO : MATHEUS JOSÉ THEODORO  - SP168303 
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THAIS DE LIMA BATISTA PEREIRA ZANOVELO E OUTRO(S) 

- SP151765 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme a orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça, a revisão dos 
honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é admissível 
em situações excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente irrisório ou 
excessivo.
2. O critério para a fixação da verba honorária deve levar em conta, sobretudo, a 
razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional advocatício 
efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias desproporcionais 
nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios. A hipótese dos autos não 
comporta a exceção que admite a revisão da verba sucumbencial, uma vez que 
foram sopesadas as circunstâncias necessárias e arbitrado quantum (R$ 
3.000,00) que se mostra razoável à remuneração adequada da atividade 
advocatícia desenvolvida.
3. Dessarte, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial 
que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 
fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

" 
 
Brasília, 21 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER Fornecimento de medicamento para 
tratamento de edema macular diabético em ambos os olhos - Cabe ao Estado 
propiciar o fornecimento de tratamento prescrito Artigos 5° e 196 da Constituição 
Federal É necessário que essje direito venha a ser respeitado e implementado 
pelo Estado, destinatário do comando Constitucional Tema 106 STJ - Ação 
distribuída antes da conclusão do julgamento do Resp n° 1.657.156/RJ - 
Inaplicabilidade do Tema em razão da modulação de seus efeitos - Redução de 
honorários advocatícios sucumbenciais Necessidade ante seu valor excessivo 
Recurso voluntário e oficial providos em parte.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A recorrente alega violação do art. 85, §3º, do CPC, sob o argumento de que, 

segundo o novo Código de Processo Civil, os honorários deveriam ser arbitrados em, no 

mínimo, 10% sobre o valor da causa.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.804.883 - SP (2019/0053407-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.4.2019.  

Conforme a orientação firmada nesta Corte Superior, a revisão dos honorários 

advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é admissível em situações 

excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente irrisório ou excessivo.

O critério para a fixação da verba honorária deve levar em conta, sobretudo, a 

razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, 

não devendo altear-se a culminâncias desproporcionais nem ser rebaixado a níveis claramente 

demeritórios, não sendo determinante para tanto apenas o valor da causa. A hipótese dos 

autos não comporta a exceção que admite a revisão da verba sucumbencial, uma vez que 

foram sopesadas as circunstâncias necessárias e arbitrado quantum (R$ 3.000,00) que se 

mostra razoável à remuneração adequada da atividade advocatícia desenvolvida.

Dessarte, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial 

que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, o 

que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II DO CPC/1973. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
INVIABILIDADE DE VERIFICAÇÃO, NESTA CORTE, DO GRAU DE 
DECAIMENTO DE CADA UMA DAS PARTES.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM R$ 1.000,00. VALOR 
CONSIDERADO RAZOÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE DIMINUIÇÃO. 
AGRAVO INTERNO DA AUTARQUIA ESTADUAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).
2. Não restou demonstrada a alegada violação do art. 535, II do CPC/1973, tendo 
em vista o fato de que a lide foi resolvida nos limites propostos e com a devida 
fundamentação. As questões postas a debate foram decididas com clareza, não 
tendo havido qualquer vício que justificasse o manejo dos Embargos de 
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Declaração. Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como 
na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 
3. A revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais, com o intuito de perquirir 
eventual decaimento mínimo de algum litigante, envolve ampla análise de 
questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades de cada caso concreto, 
o que é inadequado na via especial. Julgados: AgInt no AREsp. 631.783/DF, Rel. 
Min. GURGEL DE FARIA, DJe 23.11.2017;
AgInt no AREsp. 918.616/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
8.11.2016.
4. Conforme a orientação firmada nesta Corte Superior, a revisão dos honorários 
advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é admissível em 
situações excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente irrisório ou 
excessivo 
5. O critério para a fixação da verba honorária deve levar em conta, sobretudo, a 
razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional advocatício 
efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias desproporcionais e 
nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não sendo determinante para 
tanto apenas e somente o valor da causa. A hipótese dos autos não comporta a 
exceção que admite a revisão da verba sucumbencial, uma vez que foram 
sopesadas as circunstâncias necessárias e arbitrado quantum (R$ 1.000,00) que 
se mostra razoável à remuneração adequada da atividade advocatícia 
desenvolvida.
6. Agravo Interno da Autarquia Estadual a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1050024/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2019, DJe 12/04/2019)

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0053407-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.804.883 / SP

Número Origem: 10018342020158260576

PAUTA: 21/05/2019 JULGADO: 21/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA PAULA FRANCISQUINI 
ADVOGADO : MATHEUS JOSÉ THEODORO  - SP168303 
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THAIS DE LIMA BATISTA PEREIRA ZANOVELO E OUTRO(S) - SP151765 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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